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maior brevidade possível, abandonar o referido posto, deixando todos 
os programas, pastas e ficheiros devidamente encerrados.

9 — Na eventualidade de o utilizador ter acedido a sites com login 
obrigatório sem que tenha procedido ao correspondente logout, qualquer 
consequência emergente desse acto será da sua responsabilidade.

10 — A utilização dos postos de informática pelo utilizador obriga 
este à posse e apresentação de um cartão de utilizador.

11 — Só é permitida a permanência no Espaço Internet de utilizadores 
que se encontram no seu período de utilização. Excepcionalmente, será 
permitida a permanência de outro membro, desde que seja comprovado 
que o mesmo é necessário para a execução de trabalhos escolares.

12 — Se, por motivos técnicos, o utilizador pretender reiniciar o 
posto de informática, terá de solicitar a respectiva autorização junto 
da Recepção.

13 — Caso o utilizador disponha desse equipamento, é permitido o 
uso de auscultadores nos equipamentos informáticos.

14 — Os funcionários do Espaço J podem apoiar e esclarecer dúvidas, 
relativamente aos postos de informática.

15 — Não é permitido o acesso a ficheiros informáticos cujo conteúdo 
firam a susceptibilidade alheia, nomeadamente, de natureza pornográfica, 
discriminatória ou sexual.

16 — Não é também permitido comer ou beber junto dos equipa-
mentos informáticos, devendo os utilizadores usar a área reservada no 
Espaço J para o efeito (Espaço Cool).

Artigo 9.º
(Serviço de Reprografia)

1 — O Serviço de Reprografia tem por objectivo complementar as 
restantes valências do Espaço J e é constituído pelas seguintes activi-
dades:

a) Impressão;
b) Encadernação;
c) Cópias;
d) Plastificação;
e) Guilhotina;
f) Digitalização.

Artigo 10.º
(Condições de Utilização)

1 — O Espaço J é um serviço gratuito vocacionado para jovens entre 
os 14 e os 35 anos de idade.

2 — Poderão ainda frequentar o Espaço J os jovens entre os 12 e os 
14 anos, mediante apresentação de uma autorização do Encarregado de 
Educação, no momento da inscrição, cujo modelo pode ser solicitado 
na Recepção, ou efectuando o download do mesmo formulário através 
do sitio www.cm -barreiro.pt.

3 — Poderão também frequentar o Espaço J todos os indivíduos a 
partir dos 35 anos que comprovem a sua qualidade de estudante, mediante 
declaração emitida pelo estabelecimento de ensino que frequentem.

4 — A utilização dos serviços disponíveis no Espaço J só pode efectuar-
-se mediante uma inscrição prévia junto da Recepção, que originará a 
emissão de um cartão de utilizador, o qual deverá ser exibido sempre 
que seja solicitado pelos funcionários do Espaço J.

5 — O cartão de utilizador referido no número anterior é pessoal e 
intransmissível e a sua perda ou deterioração implica a emissão de uma 
2.ª via do mesmo cujas despesas serão suportadas pelo utilizador. (con-
sultar Regulamento e Tabela de tarifas do Município do Barreiro).

Artigo 11.º
(Regras comuns a todo o Espaço J)

1 — O barulho deve ser reduzido ao mínimo possível na área da 
Recepção, encontrando -se adequadamente sinalizadas as áreas em que 
o silêncio é obrigatório.

2 — Não é permitido fumar em qualquer zona do Espaço J.
3 — Os horários de encerramento deverão ser respeitados.
4 — O lixo, orgânico ou para reciclagem, deve ser depositado nos 

receptáculos correspondentes.
5 — Os utilizadores devem zelar pela manutenção de qualquer área 

que ocupem no Espaço J, mantendo o local que ocupam nas devidas 
condições de uso.

Artigo 12.º
(Preços)

1 — O tarifário a praticar é o constante do Regulamento e Tabela de 
Tarifas do Município do Barreiro.

2 — Caso alguma entidade pretenda a cedência do Espaço J, deverá 
ainda assinar uma declaração de responsabilidade pela salvaguarda, 
preservação e conservação das instalações, bens e equipamentos e da 
reparação de eventuais danos ocasionados, bem como cumprir as de-
mais obrigações que lhe forem determinadas pela Câmara Municipal 
ou que resultem das disposições legais, nomeadamente as relativas ao 
cumprimento do Decreto -Lei n.º 315/95 de 28 de Novembro e demais 
legislação sobre direitos de autor.

3 — As isenções e reduções são constantes do Regulamento e Tabela 
de Tarifas do Munícipio do Barreiro.

Artigo 13.º
(Danos originados pelos utilizadores)

1 — Caso seja detectada alguma anomalia em equipamento re-
quisitado pelo utilizador, deverá este informar o funcionário da 
Recepção, sob pena de lhe ser imputada a responsabilidade pela 
ocorrência.

2 — Se o utilizador, por dolo ou negligência, danificar equipamento 
instalado no Espaço J ficará inibido de frequentar este espaço até que 
proceda à substituição ou reparação pecuniária integral do Município 
face ao dano sofrido.

3 — Em caso de acidente, o utilizador deverá comunicar tal facto 
à Recepção, que promoverá as diligências adequadas com vista ao 
apuramento dos factos, quer em termos de eventual responsabilidade 
do utilizador, quer em termos de reparação ou substituição do equipa-
mento danificado.

Artigo 14.º

(Danos em equipamento do utilizador)

O Espaço J não se responsabiliza por quaisquer danos que eventual-
mente ocorram no equipamento do utilizador.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Artigo 15.º

(Críticas e Reclamações)

1 — O utilizador poderá apresentar sugestões e críticas à actividade 
do Espaço J na perspectiva da melhoria da prestação dos serviços, em 
impresso próprio.

2 — Este serviço dispõe de Livro de Reclamações.

Artigo 16.º

(Casos Omissos)

Quaisquer dúvidas que surjam na interpretação deste Regulamento, ou 
perante casos omissos, serão resolvidos por decisão da Câmara Municipal 
do Barreiro, após estudo e parecer dos serviços competentes.

Artigo 17.º

(Entrada em vigor)

O presente regulamento entra em vigor 15 (quinze) dias após a sua 
publicação, através de edital afixado nos locais apropriados, depois de 
aprovado pela Câmara Municipal e Assembleia Municipal.
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 Aviso n.º 9563/2010

Projecto de regulamento de cedência e utilização Convento 
da Madre de Deus da Verderena — auditório e claustro

Para os devidos efeitos, torna -se público que o Projecto de Regu-
lamento de Cedência e Utilização do Convento da Madre de Deus da 
Verderena — Auditório e Claustro, aprovado por deliberação da Câmara 
Municipal do Barreiro datada de 5 de Maio de 2010, que a seguir se 
publica integralmente, é submetido a apreciação pública, nos termos do 
disposto pelo Artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo. 
Assim todos os interessados poderão dirigir a esta Câmara Municipal, 
por escrito as suas sugestões, no prazo de 30 dias úteis contados da data 
da presente publicação.

Barreiro, 6 de Maio de 2010. — A Vice -Presidente da Câmara Mu-
nicipal, Sofia Amaro Martins.
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Projecto de regulamento de cedência e utilização 
Convento da Madre de Deus da Verderena

auditório e claustro

CAPÍTULO I

Disposição geral

Artigo 1.º
Objecto

1 — O Auditório e Claustro do Convento da Madre de Deus da Ver-
derena destinam -se essencialmente ao desenvolvimento de actividades 
directa e funcionalmente ligadas ao próprio serviço ou outras promovidas 
pela Câmara Municipal. Como ocupação complementar, o Auditório e 
Claustro podem ser cedidos a terceiros, mediante marcação prévia e 
segundo o presente regulamento.

2 — O Auditório e Claustro destinam -se à realização de espectáculos, 
congressos, conferências, seminários e demais eventos socioculturais, 
artísticos, técnico -científicos ou outros, desde que se adeqúem às instala-
ções e não sejam incompatíveis com a utilização de um bem público.

3 — A cedência do Auditório e Claustro está condicionada pelos ob-
jectivos determinados pela Câmara Municipal na observância e aplicação 
das regras exigidas à boa conservação dos equipamentos e espaços, 
à imagem pública do serviço autárquico e do respeito pelas normas 
públicas de civismo.

4 — De acordo com o supracitado, o presente Regulamento integra 
as disposições por que se regerá a cedência e utilização do Auditório e 
Claustro do Convento da Madre de Deus da Verderena, fixando a forma 
como se procede aos pedidos de marcação, utilização das instalações, 
os direitos e deveres dos utilizadores e as obrigações dos funcionários 
municipais que nele exerçam funções.

CAPÍTULO II

Cedência e utilização

Artigo 2.º
Marcações

1 — Os pedidos de marcação do Auditório e Claustro deverão ser 
solicitados por carta, ofício, fax ou e -mail, dirigido ao Presidente da 
Câmara Municipal, com uma antecedência de quinze dias úteis rela-
tivamente à data pretendida. (contactos disponíveis no sitio da www.
cm -barreiro.pt).

2 — O pedido deve apresentar os seguintes dados:
a) Identificação do requerente: nome ou denominação social;
b) Número de Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão ou de pessoa 

colectiva;
c) Número de Contribuinte Fiscal;
d) Descrição da actividade a realizar e sua finalidade;
e) Indicação precisa da data e período de utilização.
f) Necessidade de meios audiovisuais,
g) Indicação da arrumação pretendida da sala do auditório (modo 

plateia ou modo mesa de reuniões).

3 — Para além das instalações mencionadas no regulamento, outras 
áreas das instalações do Convento da Madre de Deus da Verderena po-
derão ser reservadas aos requerentes e mediante autorização, desde que 
não perturbem o bom funcionamento dos serviços instalados no local.

4 — A resposta da Câmara Municipal do Barreiro ao pedido solici-
tado, é efectuada por ofício, fax ou e -mail e, por razões de programa, 
com a antecedência mínima de cinco dias úteis, relativamente à data da 
realização da marcação.

5 — Em caso de se verificar pedidos simultâneos para datas coinci-
dentes, a decisão será tomada segundo a ordem de entrada na Câmara 
Municipal do Barreiro, salvo situação excepcional de manifesto interesse 
público, tendo em conta o parecer do responsável.

6 — A Câmara Municipal reserva -se o direito de prioridade sobre 
a marcação de utilização do Auditório e Claustro, para realização de 
actividades próprias ou por si apoiadas, mesmo quando já tenham sido 
recebidos pela Câmara Municipal do Barreiro pedidos prévios de outras 
entidades.

Artigo 3.º
Zelo pelas instalações

1 — O requerente deverá ainda assinar uma declaração de res-
ponsabilidade pela salvaguarda, preservação e conservação das ins-

talações, bens e equipamentos e da reparação de eventuais danos 
ocasionados, bem como cumprir as demais obrigações que lhe forem 
determinadas pela Câmara Municipal ou que resultem das disposições 
legais, nomeadamente as relativas ao cumprimento do Decreto -Lei 
n.º 315/95 de 28 de Novembro e demais legislação sobre direitos 
de autor.

2 — Após a realização da actividade, a entidade promotora deverá 
proceder à arrumação das instalações utilizadas, esta situação será di-
vulgada logo após o despacho de cedência do mesmo.

3 — Não é permitido fumar dentro das instalações.
4 — Não é permitido qualquer comportamento que afecte o normal 

decurso de um evento, o seu usufruto pela assistência ou que viole a 
integridade de pessoas e bens.

5 — Os funcionários da Câmara Municipal responsáveis pelas insta-
lações, deverão verificar a instalação de equipamentos necessários aos 
eventos, supervisionar, orientar e fiscalizar a correcta e segura instalação 
desses equipamentos, a utilização dos espaços necessários aos eventos 
e os serviços de apoio aos mesmos, desde que não perturbem o normal 
desenvolvimento das actividades em curso.

6 — Os serviços e pessoal responsáveis pela manutenção das ins-
talações, deverão emitir as instruções necessárias à manutenção da 
ordem, da segurança e higiene das instalações sempre que se verifique 
o desrespeito das obrigações referidas no número anterior.

7 — A verificação de qualquer conduta que, singular ou colecti-
vamente praticada, seja susceptível de afectar ou perturbar o normal 
funcionamento dos serviços, o acesso aos espaços, de desrespeitar a 
tranquilidade pública, ou de utilizar os espaços para práticas ilícitas, 
desonestas ou diversas das solicitadas e concedidas, dará à Câmara 
Municipal o direito de exercer ordem de expulsão das instalações ou 
de revogar a autorização de utilização das instalações (e neste caso, a 
suspender o evento previsto ou em curso).

Artigo 4.º
Pagamento e reembolsos

1 — O tarifário a praticar é o constante do Regulamento e Tabela de 
Tarifas do Município do Barreiro.

2 — O pagamento das tarifas pela cedência do Auditório e Claustro 
do Convento da Madre de Deus da Verderena deverá ser pago, com a 
antecedência mínima de três dias úteis, relativamente ao período de 
utilização, na Divisão de Cultura e Património Histórico e Museológico 
no Auditório Municipal Augusto Cabrita, durante o horário de funcio-
namento, na tesouraria da Câmara Municipal do Barreiro, durante o 
horário de funcionamento, e segundo as formalidades legais, e de acordo 
com o estabelecido no Regulamento e Tabela de tarifas do Município 
do Barreiro, ou por transferência bancária

3 — Caso o requerente tenha efectuado o pagamento e a Câmara 
Municipal tenha de proceder ao cancelamento da cedência do auditó-
rio por motivos de força maior não imputáveis a este, o mesmo será 
reembolsado na íntegra.

4 — O cancelamento por parte do requerente deverá ser obrigato-
riamente comunicada à Divisão de Cultura e Património Histórico e 
Museológico — Sector de Património e Museus, por escrito sem direito 
a reembolso.

Artigo 5.º
Isenções e Reduções

As isenções e reduções são constantes do Regulamento e Tabela de 
Tarifas do Munícipio do Barreiro.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 6.º
Casos Omissos

Quaisquer dúvidas ou omissões relativos ao presente regulamento 
serão resolvidos por decisão da Câmara Municipal do Barreiro, após 
estudo e parecer dos serviços competentes.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 (quinze) dias após a sua 
publicação, através de edital afixado nos locais apropriados, depois de 
aprovado pela Câmara Municipal e Assembleia Municipal.
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